
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.566 - BA 
(2013/0186761-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉA FREIRE TYNAN 
  GUSTAVO GERBASI GOMES DIAS E OUTRO(S)
  IRACEMA MACEDO DE SOUZA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SALVADOR 
PROCURADOR : LUCIANO CAMPOS DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ISSQN. SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE 
SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
ART. 543-C DO CPC. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 

A Primeira Seção, em 23.9.2009, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial representativo da controvérsia n. 
1.111.234/PR, reafirmou que a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 
n. 406/68 é taxativa, mas admite interpretação extensiva. Firmou-se o 
entendimento de que o exame de compatibilidade dos serviços 
efetivamente prestados com aqueles previstos abstratamente na referida 
lista deve ser levado a termo pelas instâncias de origem, sendo inviável a 
análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.566 - BA 
(2013/0186761-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉA FREIRE TYNAN 
  GUSTAVO GERBASI GOMES DIAS E OUTRO(S)
  IRACEMA MACEDO DE SOUZA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SALVADOR 
PROCURADOR : LUCIANO CAMPOS DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ITAÚ UNIBANCO S/A 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 259/263, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ISSQN. SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE 
SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
ART. 543-C DO CPC. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia assim ementado (fls. 136/145, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL. ISS. SERVIÇOS 
BANCÁRIOS. TAXATIVIDADE DOS SERVIÇOS ELENCADOS NA 
LISTA ANEXA AO DECRETO-LEI Nº 406/68. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. POSSIBILIDADE.

1. A Jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça, 
amparada em precedentes do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
entendimento no sentido da taxatividade da Lista de Serviços anexa 
ao Decreto-Lei nº. 406/68, sucedido, na definição do imposto sobre 
serviços, pela LC nº. 116/03.

2. Admite-se, porém, interpretação extensiva dos serviços 
listados, com o objetivo de conferir mínima atualidade aplicativa à 
lei definidora do tributo e para que seja assegurada a compreensão 
da natureza da atividade exercida.

3. Consta da autuação que o Apelante deixou de recolher o ISS 
sobre as operações de desconto, custódia, sobre rendas de comissão 
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e colocação de títulos, transferências de fundos e outros serviços.
4. Pelo exame dos fólios, observa-se que o Apelante cinge-se a 

afirmar que tais operações não seriam passíveis de tributação, pois 
não enquadradas nos itens 95 e 96, sem, porém, demonstrar a sua 
não vinculação à Lista anexa ao Decreto-Lei nº. 406/68.

5. Competia ao Apelante, elidindo a presunção de certeza e 
liquidez inerente à CDA, provar que os serviços autuados refogem à 
correlação com os itens discriminados, ou à própria incidência do 
ISS. Não tendo se desincumbido deste ônus, deixou de comprovar 
fato constitutivo do direito alegado nos embargos, afastando-se da 
regra inserta no art. 333, I, do CPC.

6. Desta forma, inexistindo prova de inadequação do 
enquadramento dos serviços prestados pelo Apelante à Lista 
aplicável na situação em exame, deve ser considerada idônea a 
autuação procedida pelo Fisco Municipal.

RECURSO IMPROVIDO."

Alega o agravante que "no caso em tela, não se pretende obter uma 
nova apreciação da matéria fática discutida nos autos, mas sim, a correta 
interpretação da norma flagrantemente violada pelo E. Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia." (fl. 270, e-STJ).

Pugna pelo afastamento da Súmula 83/STJ ao caso dos autos.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1262259 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/09/2013 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.566 - BA 
(2013/0186761-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ISSQN. SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE 
SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
ART. 543-C DO CPC. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 

A Primeira Seção, em 23.9.2009, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial representativo da controvérsia n. 
1.111.234/PR, reafirmou que a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 
n. 406/68 é taxativa, mas admite interpretação extensiva. Firmou-se o 
entendimento de que o exame de compatibilidade dos serviços 
efetivamente prestados com aqueles previstos abstratamente na referida 
lista deve ser levado a termo pelas instâncias de origem, sendo inviável a 
análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

LISTA DE SERVIÇOS

A Primeira Seção, em 23.9.2009, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial representativo da controvérsia n. 1.111.234/PR, reafirmou que a Lista de 
Serviços anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 é taxativa, mas admite interpretação extensiva. 
Firmou-se o entendimento de que o exame de compatibilidade dos serviços efetivamente 
prestados com aqueles previstos abstratamente na referida lista deve ser levado a termo 
pelas instâncias de origem, sendo inviável a análise em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

A matéria foi tema de recurso repetitivo submetido à Primeira Seção, sob 
o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil. 

A propósito: 
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ISSQN. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA ANEXA AO DECRETO-LEI 406/68. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA QUE DEVE SER FEITA NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ARTIGO 
543-C DO CPC.

1. Hipótese em que se sustenta, além de dissídio 
jurisprudencial, violação do artigo 8º, § 1º da Lei Complementar 
56/87, que alterou o Decreto-Lei 406/68, bem como dos itens 24, 95 e 
96 da Lista de Serviços.

2. 'A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é 
taxativa a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68, para 
efeito de incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes 
apresentados com outra nomenclatura, o emprego da interpretação 
extensiva para serviços congêneres' (REsp 1.111.234/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 23/9/2009, DJe 
8/10/2009, sob o rito dos recursos repetitivos).

3. O exame da compatibilidade dos serviços previstos na Lista é 
da competência das instâncias ordinárias, não sendo possível rever o 
entendimento fixado pelo órgão de origem ante o óbice da Súmula 
7/STJ. Confira-se os EDcl no REsp 1.111.234/PR, julgado em 
25/11/2009, DJe de 7/12/2009.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.239.458/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 1º.6.2010, DJe 14.6.2010.)

"TRIBUTÁRIO – SERVIÇOS BANCÁRIOS – ISS – LISTA DE 
SERVIÇOS – TAXATIVIDADE – INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é 
taxativa a Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito 
de incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados 
com outra nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para  
serviços congêneres.

2. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08."

(REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 23.9.2009, DJe 8.10.2009.)

Ademais, o exame do enquadramento das atividades desempenhadas 
pela instituição bancária na Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 demanda 
o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula 7 desta Corte.
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Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. APRECIAÇÃO DO 
ENQUADRAMENTO DAS ATIVIDADES BANCÁRIAS NA LISTA 
ANEXA AO DECRETO-LEI 406/68. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

(...)
2. O banco embargante sustenta que o acórdão recorrido 

violou o art. 535 do CPC, ao 'não apreciar com o devido zelo o 
enquadramento das atividades tributadas da lista anexa', e que a 
análise quanto ao enquadramento das atividades desenvolvidas pela 
instituição prescinde de reexame probatório.

3. No caso concreto, o colegiado foi claro ao decidir que o 
acórdão estadual não violou o art. 535 do CPC e que não é possível, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ, analisar se as atividades realizadas 
pela instituição financeira estão, ou não, na lista anexa ao Decreto 
406/68 para fins de incidência do ISS.

(...)
5. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no Ag 989.134/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 1º.12.2009, DJe 16.12.2009.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ 

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie a Súmula 
83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1.197.348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009; AgRg no Ag 723.265/MS, 
Rel. Desembargador convocado do TJ/BA Paulo Furtado, Terceira Turma, DJe 
23.10.2009; AgRg no REsp 999.224/SP, relatoria deste Magistrado, Segunda Turma, 
DJe 31.8.2009; e AgRg no Ag 958.448/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJ 10.3.2008. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0186761-0 AREsp 358.566 / BA

Números Origem:  01163906520058050001  03972362007  1163906520058050001  3972362007  82864382005  
972362007

PAUTA: 10/09/2013 JULGADO: 10/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : ANDRÉA FREIRE TYNAN

IRACEMA MACEDO DE SOUZA
GUSTAVO GERBASI GOMES DIAS E OUTRO(S)

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SALVADOR
PROCURADOR : LUCIANO CAMPOS DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : ANDRÉA FREIRE TYNAN

IRACEMA MACEDO DE SOUZA
GUSTAVO GERBASI GOMES DIAS E OUTRO(S)

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SALVADOR
PROCURADOR : LUCIANO CAMPOS DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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